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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO – 2026 

 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho – 2026 

(“Acordo Coletivo”) é celebrado por e entre: 

 

 

(a) KARPOWERSHIP BRASIL ENERGIA LTDA., com 

sede na Rua Lauro Müller, nº 116, 33º andar, sala 

3.302, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.290- 

160, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 43.854.903/0001- 

42 (“KPS BRASIL” ou “Empresa”), e, de outro lado, 

 

 

(b) SINTERGIA – SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE ENERGIA 

DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO, com sede na 

Avenida Marechal 199, 10º e 16º andares, Cidade e 

Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.080-005, inscrito no 

CNPJ/ME sob o nº 04.121.168/0001-06 (“Sindicato” 

e, quanto em conjunto com a KPS BRASIL, “Partes”), 

mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

 

I – INTRODUÇÃO 

 

Este Acordo Coletivo contém as cláusulas e condições 

pactuadas na data-base referente a 1º de janeiro 

entre o Sindicato e a KPS BRASIL. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA 

 

1.1. As Partes concordam em firmar este Acordo 

Coletivo pelo período compreendido entre 1º de 

janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2026. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 

 

2.1. Este Acordo Coletivo será aplicável a todos os 

empregados da KPS BRASIL que sejam integrantes da 

categoria profissional representada pelo Sindicato, 

observada a base territorial de representação da 

entidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CORREÇÃO SALARIAL 

 

3.1. Em 1º de janeiro de 2026, a Empresa concederá a 

todos os empregados um reajuste salarial na ordem 

COLLECTIVE BARGAINING AGREEMENT – 2026 

 

This Collective Bargaining Agreement – 2026 

(“Collective Agreement”) is entered into by and 

between: 

 

(a) KARPOWERSHIP  BRASIL  ENERGIA  LTDA., 

located at Rua Lauro Müller, No. 116, 33th floor, suite 

3.302, City and State of Rio de Janeiro, ZIP Code 

22.290-160, enrolled under the Brazilian Taxpayer 

Register CNPJ/MF No. 43.854.903/0001-42 (“KPS 

BRASIL” or “Company”), and, on the other hand, 

 

(b) SINTERGIA – SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE ENERGIA 

DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO, headquartered at 

Avenida Marechal 199, 10th and 16th floors, City and 

State of Rio de Janeiro, ZIP Code 20.080-005, enrolled 

under the Brazilian Taxpayer Register CNPJ/MF No. 

04.121.168/0001-06 (“Union” and, when jointly with 

KPS BRASIL, “Parties”), under the following clauses 

and solutions: 

 

I – INTRODUCTION 

 

This Collective Agreement contains the clauses and 

conditions agreed upon on the base date of January 

1st between the Union and KPS BRASIL. 

 

CLAUSE ONE – VALIDITY 

 

1.1. The Parties agree to enter into this Collective 

Agreement for the period between January 1st, 2026, 

and December 31st, 2026. 

 

CLAUSE TWO – SCOPE 

 

2.1. This Collective Agreement applies to all of KPS 

BRASIL’s employees that are members of the 

professional category represented by the Union, 

observing the territorial base of representation of the 

entity. 

 

CLAUSE THREE – SALARY ADJUSTMENT 

 

3.1. On January 1, 2026, the Company will grant all 

employees a salary adjustment of 4,26% (four point 
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de 4,26% (quatro vírgula vinte e seis porcento) 

incidente sobre o salário base praticado em 

dezembro de 2025. 

3.2. Aos empregados admitidos durante o período de 

vigência do presente Acordo, o reajuste previsto na 

Cláusula 3.1. será aplicado de forma proporcional ao 

período trabalhado durante o referido período. 

 

CLÁUSULA QUARTA – JORNADA DE TRABALHO 

PARA EMPREGADOS BASEADOS OFFSHORE 

 

4.1. Os empregados que trabalharão embarcados 

(offshore) estarão sujeitos à jornada de trabalho em 

regime de turnos de revezamento, com um período 

de trabalho efetivo seguido de igual período de 

descanso, prevalecendo os termos aqui negociados 

em relação à legislação, conforme artigo 611-A, 

inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho ("CLT"). 

4.2. O trabalho dos empregados embarcados poderá 

ocorrer da seguinte forma: 

 

4.2.1. Os empregados poderão permanecer 

embarcados pelo período de 14 (quatorze) dias 

consecutivos, nos quais estarão sujeitos a turnos 

diurnos ou noturnos ou em conjunto, bem como ao 

trabalho em domingos e feriados, seguidos de 14 

(quatorze) dias de descanso em terra firme (ou 

“onshore”). Os empregados que permanecerem 

embarcados terão direito a alojamentos custeados 

pela Empresa, durante todo o período embarcado. 

4.2.2. Caso as condições climáticas, de demanda 

produtiva e de deslocamento permitam, a Empresa 

poderá, desde que previamente acordado por escrito 

com o empregado que trabalha embarcado, estipular 

que os intervalos intrajornada serão gozados 

onshore. Nesse caso, não será considerado tempo à 

disposição do empregador, os períodos de 

deslocamento entre o posto de trabalho e a 

residência, englobando o trajeto marítimo e 

portuário. 

4.3. Após cada turno de 12 (doze) horas, os 

empregados terão direito a 12 (doze) horas de 

descanso remunerado. A jornada diária normal de 

twenty-six percent) on the base salary practiced in 

December 2025. 

 

3.2. For the employees hired during the term of this 

Agreement, the readjustment provided for in Clause 

3.1 will be proportionally applied to the period 

worked throughout the relevant period. 

 

CLAUSE FOUR – WORKING HOURS FOR 

OFFSHORE-BASED EMPLOYEES 

 

4.1. Employees who work offshore shall be subject to 

a workday based on a relay shift system, with an 

effective work period followed by an equal rest 

period, with the terms herein negotiated prevailing 

over the legislation, as per article 611-A, the item I, of 

the Brazilian Labor Code (“Consolidação das Leis do 

Trabalho” or “CLT”). 

4.2. The work of offshore employees may occur as 

detailed below: 

 

4.2.1. The employees may remain offshore during a 

period of 14 (fourteen) consecutive days, in which 

they shall be subject to the day or night shifts or 

jointly, as well as work on Sundays and holidays, 

followed by 14 (fourteen) days of rest on land (or 

“onshore”). Employees who remain offshore will have 

the right to accommodation funded by the Company 

during the entire period offshore. 

 

4.2.2. In case weather conditions and production and 

travel demands allow, the Company may, as long as 

previously agreed in writing with the offshore based 

employee, stipulate that the inter-workday breaks will 

be taken onshore. In this case, the periods of 

displacement between the workstation and the 

residence, including maritime and port commuting, 

will not be considered as time at the employer’s 

disposal. 

 

4.3. After each 12 (twelve) hour shift, employees will 

be entitled to 12 (twelve) hours of paid rest. The 

normal workday will be of 12 (twelve) hours, including 
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trabalho será de 12 (doze) horas, incluindo intervalos 

esparsos que totalizarão 1 (uma) hora em total e que 

não será considerada hora extra. 

4.4. Salvo autorização expressa do superior 

responsável em sentido contrário, os empregados 

offshore deverão sempre trabalhar normalmente no 

dia destinado ao embarque para compensar as horas 

não trabalhadas no dia do desembarque. 

 

4.5. Tendo em vista as peculiaridades do trabalho 

embarcado, fica autorizado o trabalho aos domingos 

e feriados para os empregados que laboram 

embarcados. 

4.6. As disposições constantes desta Cláusula 4 

também serão aplicáveis às ocasiões em que o navio 

estiver em docas e estaleiros, nas quais os 

empregados permanecerão a bordo como se 

embarcados em alto mar estivessem. 

 

4.7. Se durante o período em que o navio estiver no 

estaleiro não for possível a permanência do 

empregado offshore a bordo da unidade, a Empresa 

providenciará para o empregado alojamentos 

apropriados em terra, de livre escolha da Empresa, 

sendo proibida a saída dos empregados desses locais 

em razão do sistema de trabalho em que laboram. As 

garantias previstas nesta Cláusula não serão 

aplicáveis aos empregados que residam dentro de 

um raio de 80 Km distância do estaleiro, o qual terá 

liberdade para retornar à sua residência. 

 

4.8. Salvo mediante autorização expressa da Empresa 

ou a existência de uma das condições previstas nas 

Cláusulas 4.2.2 ou 4.7, poderá o empregado baseado 

offshore ter descontados os adicionais previstos na 

Cláusula 8.1 deste Acordo, proporcionalmente aos 

dias em que desembarcar da unidade ou ausentar-se 

dos alojamentos, além de estar sujeito à aplicação 

das medidas disciplinares cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS 

5.1. A Empresa assegura a todos os seus empregados 

onshore, à ocasião de desempenho de horas 

extraordinárias trabalhadas de segunda a sexta-feira, 

sparse breaks that will total 1 (one) hour which will 

not be deemed as overtime work. 

 

4.4. Unless expressly authorized to the contrary by the 

superior in charge, offshore employees must always 

work normally on the day intended for embark to 

make up for hours not worked on the day of 

disembark. 

 

4.5. Considering the peculiarities of the offshore work, 

the employees who work offshore are authorized to 

work on Sundays and holidays. 

 

4.6. The provisions of the Clause 4 shall also apply to 

the occasions when the ship is at docks and 

shipyards, in which case the employees will remain 

offshore as if they were embarked at sea. 

 

 

4.7. If it is not possible for the offshore employee to 

remain onboard of the unit during the period in which 

the ship is at the shipyard, the Company will provide 

the employee with appropriate onshore 

accommodation, at the Company’s free choice and 

the employees are forbidden to leave these places 

due to the work system in which they work. The 

guarantees in this Clause will not apply to employees 

who live within a radius of 80 km from the shipyard, 

who will be allowed to return to their residence. 

 

 

4.8. Unless expressly authorized by the Company or if 

one of the conditions outlined in Clauses 4.2.2 or 4.7 

exists, the offshore based employee may have the 

allowances outlined in Clause 8.1 of this Agreement 

deducted, proportionally to the days he/she leaves 

the unit or is absent of the accommodations, in 

addition to being subject to the application of the 

appropriate disciplinary measures. 

LAUSE FIVE – OVERTIME WORK 

5.1. The Company guarantees all its onshore 

employees, on the occasion of the execution of 

overtime work from Monday to Friday, an allowance 
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o adicional de 50% (cinquenta por cento) para os dias 

regulares de trabalho e de 100% (cem por cento) para 

eventual jornada extraordinária realizada aos 

sábados, domingos e feriados, sendo que tais 

percentuais incidirão sempre sobre o valor da hora de 

trabalho vigente no mês de realização da jornada 

extraordinária, limitado à realização de 2 (duas) horas 

extraordinárias por dia. 

5.2. Para os empregados baseados onshore, as horas 

aplicadas em treinamentos mandatórios previstos na 

Matriz de Aperfeiçoamento e Reciclagem da Empresa 

e realizadas fora do horário normal de trabalho do 

empregado deverão ser pagas com o acréscimo de 

50% (cinquenta por cento) sobre o valor nominal da 

hora de trabalho de segunda a sexta-feira, e de 100% 

(cem por cento) para eventual jornada extraordinária 

realizada aos sábados, domingos e feriados, sendo 

que a performance de horas extraordinárias estará 

sempre limitada a 2 (duas) horas diárias. 

 

5.3. No caso de empregados baseados onshore e que 

eventualmente trabalhem embarcados, após 08 

horas de trabalho normais, as horas serão pagas 

como extraordinárias, conforme a Cláusula 5.1., e 

eventual adicional aplicável será pago em pagamento 

proporcional durante os dias em que o empregado 

estiver eventualmente a bordo. 

 
Adicional de 

30% (trinta por cento) 
Periculosidade 

 

5.4. Para as posições de gestão, cargos de confiança 

ou a estes equiparados, será devido apenas eventual 

adicional de periculosidade e/ou insalubridade, 

tendo em vista a ausência de fiscalização e controle 

da jornada de trabalho. 

 

5.5. No que diz respeito aos empregados baseados 

offshore, caso haja convocação para eventuais 

treinamentos mandatórios previstos na Matriz de 

Aperfeiçoamento e Reciclagem da Empresa em 

períodos destinados a folgas, inclusive treinamentos 

online ou por videoconferência, a Empresa realizará o 

pagamento do dia de treinamento, o qual será 

calculado mediante a fração entre o salário nominal 

bruto  do  empregado  dividido  por  30  (trinta), 

  of 50% (fifty percent) for regular working days, and 

100% (one hundred percent) for any overtime worked 

on Saturdays, Sundays, and holidays. Such 

percentages will always apply to the value of the 

working hour in effect in the month in which the 

overtime was worked, limited to two (2) overtime 

hours per day. 

 

5.2 For onshore-based employees, the hours of 

mandatory training provided for in the Company’s 

Improvement and Retraining Matrix and performed 

outside the employee’s normal working hours will be 

paid at an additional 50% (fifty percent) on the 

nominal value of the working hour from Monday to 

Friday, and 100% (one hundred percent) for any 

overtime work on Saturdays, Sundays, and holidays, 

and the performance of overtime work shall always 

be limited to 2 (two) hours per day. 

 

 

5.3 In the case of employees based onshore and who 

eventually work on board, after 08 hours of normal 

work, the hours will be paid as extraordinary, 

according to Clause 5.1. and any applicable surcharge 

will be paid in proportional payment during the days 

in which the employee is eventually on board. 

 

 

Risk Premium Thirty percent (30%) 

 

 

5.4 For management positions, positions of trust, or 

equivalent positions, only an eventual risk and/or 

health risk premium will be due, considering the 

absence of supervision and control of working hours. 

 

5.5 Concerning offshore-based employees, if they are 

requested to attend any mandatory training foreseen 

in the Company’s Improvement and Retraining 

Program (“Matriz de Aperfeiçoamento e Reciclagem 

da Empresa”) in periods destined for leaves, including 

online or videoconference training, the Company will 

pay for the day of training. In this situation, the 

payment will be calculated upon the fraction between 

the employee's gross nominal salary divided by thirty 
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multiplicado pelo número de dias de curso conforme 

duração (Salário bruto/30 x nº de dias de curso). Caso 

o treinamento seja realizado durante o turno de 

trabalho, nenhum pagamento será devido ao 

empregado. 

5.6. No caso de empregados baseados offshore, caso 

a Empresa deseje realizar treinamentos fora do 

expediente de trabalho, a Empresa irá realizar o 

pagamento de tais horas de treinamentos mediante 

o adimplemento do adicional de 100% (cem por 

cento), vedada a realização de mais de 2 (duas) horas 

diárias. 

 

5.7 Sempre que o regime de trabalho offshore 

coincidir com os feriados nacionais; 1º de janeiro, 21 

de abril, 1º de maio, 7 de setembro, 12 de outubro, 2 

de novembro, 15 de novembro, 20 de novembro e 25 

de dezembro, será pago da seguinte forma: salário 

base + adicionais/30. 

CLÁUSULA SEXTA – DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO / 

ADIANTAMENTO 

 

6.1. Caso haja manifestação expressa e por escrito 

pelo empregado, quando do preenchimento do 

formulário de solicitação de férias, salvo para as 

solicitações realizadas no mês de janeiro e dezembro, 

a KPS BRASIL poderá antecipar o equivalente a 50% 

(cinquenta por cento) do 13º (décimo terceiro) 

salário, previsto na Lei nº 4.749/65, devido ao 

empregado, sendo que tal valor será pago em 

conjunto com o pagamento referente às férias, 

cumprindo-se os prazos previstos na legislação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OPORTUNIDADE DE 

CARREIRA 

 

7.1. A KPS BRASIL manterá a política de valorização 

do seu pessoal interno, incentivando o 

aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional, 

com práticas que considerar adequadas, inclusive 

priorizando, sempre que possível, o recrutamento 

interno para o preenchimento de vagas. 

(30), multiplied by the number of days of the course 

according to its duration (Gross Salary/30 x No. of 

days of training). However, if the training takes place 

during the work shift, no payment will be due to the 

employee. 

5.6 In the case of offshore-based employees, if the 

Company wishes to conduct training outside working 

hours, the Company will pay for such training hours 

utilizing an allowance of one hundred percent (100%), 

but not more than 2 (two) hours per day. 

 

 

 

5.7 Whenever the offshore work regime coincides 

with national holidays; January 1st, , April 21st, May 1st, 

September 7th, October 12th, November 2nd, 

November 15th, November 20th and December 25th, it 

will be paid as follows: base salary + additional/30. 

 

CLAUSE SIX – THIRTEENTH SALARY / ADVANCE 

PAYMENT 

 

6.1 In case there is an express and written employee’s 

request, when filling out the vacation request form, 

except for the requests made in January and 

December, KPS BRASIL may anticipate the equivalent 

to fifty percent (50%) of the thirteenth salary, 

provided for in Law 4749/65, due to the employee, 

and this amount will be paid along with the vacation 

payment, complying with the deadlines provided for 

in the legislation. 

 

 

CLAUSE SEVEN – CAREER OPPORTUNITIES 

 

 

7.1 KPS BRASIL will maintain the policy of valuing its 

internal personnel, encouraging their improvement 

and professional development, with practices it 

considers appropriate, including prioritizing, 

whenever possible, internal recruitment to fill 

vacancies. 
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CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE TRABALHO 

DOS EMPREGADOS OFFSHORE 

8.1. Fica assegurado aos empregados baseados 

offshore o recebimento de adicionais aplicados sobre 

o salário base do empregado da seguinte forma e 

proporcionalidade: 

CLAUSE EIGHT – WORKING CONDITIONS FOR 

OFFSHORE EMPLOYEES 

8.1 It is assured to offshore-based employees the 

receipt of allowances calculated on the employee’s 

base salary in the following form and proportionality: 
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Adicional de 

Periculosidade 

30% (trinta por cento) sobre 

o salário-base do empregado 

em razão da eventual 

exposição a qualquer um dos 

agentes previstos no artigo 

193, I, da CLT 

 

 

 

Adicional 

Noturno 

26% (vinte e seis por cento) 

sobre o salário-base do 

empregado quando da 

realização de atividades 

noturnas, entre 22h00 e 

05h00, porém sem redução da 

hora noturna, conforme 

Cláusula 8.2.3 deste Acordo 

 

 

HRA - Adicional 

de Repouso de 

Alimentação 

32,50% (trinta e dois vírgula 

cinco por cento) sobre o 

salário-base do empregado a 

título de adicional HRA, o qual 

via compensar a variação 

horária do intervalo 

intrajornada, conforme artigo 

6º, II, da Lei nº 5.811/72 

 

 

 

 

 

 

Horas Jornada 

41,60% (quarenta e um 

vírgula seis por cento) sobre 

o salário-base do empregado 

a título de eventual jornada 

extraordinária a que venha ser 

submetido, incluindo-se 

eventuais reuniões de 

segurança, indução, 

treinamentos de segurança, 

simulados offshore e outros 

procedimentos necessários 

conforme a Norma 

Regulamentadora nº 34 

(NR-34) 
 

 

 

Risk Premium 

Thirty percent (30%) of 

the employee’s base salary 

due to possible exposure 

to any of the agents 

provided for in article 193, I 

of the CLT 

 

 

 

Night Shift 

Allowance 

Twenty-six percent (26%) 

of the employee’s base 

salary when performing 

night work between 10 

p.m. and 5 a.m., but 

without reduction of the 

night hour, as per Clause 

8.2.3 of this Agreement 

 

Meal break 

allowance 

(Adicional de 

Repouso de 

Alimentação or 

“HRA”) 

 

Thirty-two point five 

percent (32.50%) over the 

employee’s base salary as 

an HRA bonus, which 

compensates for the hourly 

variation in the intra-day 

break, as per Article 6, II, of 

Law 5811/72 

 

 

 

 

 

Workday Hours 

Forty-one point six 

percent (41.60%) of the 

employee’s base salary for 

any overtime work to which 

he/she may be subjected, 

including any safety 

meetings, induction, safety 

training, offshore drills, and 

other necessary procedures 

in accordance with 

Regulatory Norm No. 34 

(NR-34) 
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8.2.1. As Partes concordam que: (i) o adicional de 

periculosidade decorre da NR nº 16 (Norma 

Regulamentadora nº 16) e do artigo 193 da CLT; (ii) o 

adicional noturno destina-se ao pagamento do 

horário de trabalho noturno realizado pelos 

empregados sujeitos a turno ininterrupto de 

revezamento de 12 (doze) horas; e o (iii) adicional de 

Horas Jornada resolve e quita toda e qualquer 

obrigação da jornada de trabalho prevista no inciso 

XIV, do art. 7º, da Constituição Federal. 

8.2.2. Na hipótese de empregado cujo posto de 

trabalho e atividade desenvolvida não apresente 

condições de risco, na forma da lei, executar trabalho 

em condições de periculosidade de modo eventual, 

descontínuo ou intermitente ao longo da jornada, o 

adicional de periculosidade incidirá 

proporcionalmente, em função do tempo 

despendido pelo empregado na execução da tarefa 

ou atividade em condições de risco, projetando-se o 

cálculo para toda a jornada contratual do dia da 

execução da tarefa. 

8.2.3. O tempo dedicado em atividades de 

treinamentos semanais de segurança, incêndio e 

outros necessários ao desenvolvimento das 

atividades offshore, em reuniões de segurança e 

emergência (DDS), diárias ou semanais, ou eventuais 

atividades inerentes à atividade offshore não 

caracteriza tempo à disposição do empregado e, 

mesmo fora do horário de trabalho, é compensado e 

quitado pelo pagamento do adicional de “Horas 

Jornada”, conforme NR 34.2.1, alínea “e”. 

 

8.3. Em casos excepcionais, as Partes estabelecem 

que, se houver a necessidade da continuidade 

operacional, o empregado poderá ser mantido em 

seu posto de trabalho a bordo, em seu período de 

folga. Nesse caso, será devida a remuneração a título 

de dobra, obedecendo-se o seguinte critério: salário- 

base + adicionais/30 = valor do dia de trabalho x 

nº. dias extras trabalhados x 2 (dobra). 

8.4. Fica convencionado que a Empresa poderá 

substituir o pagamento a título de “dobra” por folga 

compensatória equivalente. 

8.2.1. The Parties agree that: (i) the risk premium 

results from NR No. 16 (Regulatory Standard No. 16) 

and article 193 of the CLT; (ii) the night shift allowance 

is intended to pay for the night work hours performed 

by employees subject to a twelve (12) hour 

uninterrupted relay shift; and the (iii) workday hours 

resolve and settle any obligations of the working 

hours provided for in subsection XIV, of art. 7, of the 

Brazilian Federal Constitution. 

 

8.2.2 In the event the employee, whose job and 

activity developed do not present hazardous 

conditions, according to the law, performs work 

under risky conditions occasionally, discontinuously, 

or intermittently throughout the workday, the risk 

premium will be paid proportionally, according to the 

time spent by the employee in the performance of the 

task or activity under risky conditions, projecting the 

calculation to the entire workday of the day the task 

was performed. 

 

8.2.3 The time spent in weekly safety, fire, and other 

training activities necessary for the development of 

offshore activities, in safety and emergency meetings 

(DDS), daily or weekly, or any other activities inherent 

to the offshore activity do not characterize time at the 

employee’s disposal and, even outside working 

hours, it is compensated and settled by the payment 

of “Workday Hours”, according to NR 34.2.1, line “e”. 

 

 

 

8.3 In exceptional cases, the Parties (establish that, if 

there is a need for operational continuity, the 

employee may be kept on board at his or her 

workstation during rest hours. In this case, he/she will 

be entitled to double pay, according to the following 

criteria: base salary + bonuses/30 = value of the 

workday x No. of extra days worked multiplied by 

two (double pay). 

8.4 It is agreed that the Company may replace the 

payment for the double time with an equivalent 

compensatory time off. 
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8.4.1. O balanço entre os dias trabalhados offshore e 

os dias folgados serão apurados sempre na chegada 

do empregado a bordo da unidade marítima e pagos 

na folha do mês subsequente ao mês de apuração. 

8.5. Nas datas em que o empregado viajar para 

assumir seu posto de trabalho offshore e permanecer 

hospedado aguardando o embarque, a Empresa 

pagará a ele todos os adicionais devidos pelo período 

em que se mantiver hospedado no aguardo do início 

do período embarcado. 

 

CLÁUSULA NONA – DESLOCAMENTO E LOGÍSTICA 

DOS EMPREGADOS 

9.1. Aos empregados baseados offshore, a KPS BRASIL 

ficará responsável pelo custeio da logística necessária 

para embarque e desembarque, sendo que, em 

relação aos empregados que residam além de 400 

(quatrocentos) quilômetros de distância do local de 

embarque, haverá pagamento da passagem aérea 

para cumprimento do trajeto. 

 

9.2. A hospedagem, durante as trocas de turmas 

baseadas offshore e durante o período de 

permanência para o desenvolvimento das atividades 

laborais, serão custeadas pela Empresa. 

9.3. Aos empregados baseados onshore, a Empresa 

concederá um auxílio combustível para a finalidade 

de abastecimento dos veículos, a título de 

combustível, no valor de R$ 750,00 (setecentos e 

cinquenta reais). 

 

9.4. O auxílio combustível será concedido mediante 

fornecimento de tíquetes, na modalidade cartão de 

empresas especializadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – COMUNICAÇÕES COM 

EMPREGADOS 

10.1. Nos casos de cancelamento de embarque pré- 

determinado, a Empresa responsabilizar-se-á pela 

estadia e alimentação dos empregados offshore não 

residentes nas localidades de embarque ou, se 

necessário, transporte de volta às suas respectivas 

residências. 

8.4.1. The balance between the days worked offshore 

and the rest days will always be calculated upon the 

employee’s arrival aboard the maritime unit and paid 

in the month’s payroll after its calculation. 

8.5. On the dates on which the employee travels to 

assume his/her offshore work position and remain 

hosted while awaiting embarkation, the Company 

shall pay him/her all additional amounts due for the 

period during which he/she remained hosted while 

awaiting the beginning of the offshore period. 

 

CLAUSE NINE – DISPLACEMENT AND LOGISTICS 

OF EMPLOYEES 

9.1. For the offshore based employees, KPS BRASIL 

will be responsible for the costs related to the 

necessary logistics for embarkation and 

disembarkation, and in relation to the employees who 

reside more than 400 (four hundred) kilometers away 

from the place of departure, it will pay air ticket for 

the conclusion of the path. 

 

9.2. Accommodation, during the exchange of 

offshore-based classes and during the period of stay 

for the execution of work activities, will be paid by the 

Company. 

9.3. For the onshore based employees, the Company 

will grant fuel allowance for the purposes of fueling 

of vehicles, by way of fuel aid, in the amount of BRL 

750,00 (seven hundred and fifty reais). 

 

 

9.4. The fuel aid will be granted through tickets, by 

way of a card from specialized companies. 

 

 

CLAUSE TEN – COMMUNICATIONS WITH 

EMPLOYEES 

10.1. In cases of cancellation of pre-stipulated 

embarking, the Company will be responsible for the 

accommodation and meals of offshore based 

employees who are not resident in the locations of 

embarkation or, if necessary, transportation back to 

their respective residences. 
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10.2. A Empresa deverá ser obrigatoriamente 

comunicada, com antecedência de pelo menos 48 

(quarenta e oito) horas, de falta e/ou atraso ao 

embarque por qualquer empregado, o qual justificará 

e comprovará o motivo da falta e/ou atraso ao 

embarque, salvo motivo de acidente ou força maior, 

hipóteses em que o empregado deverá comprovar à 

Empresa o ocorrido imediatamente após o término 

dos efeitos impeditivos da falta e/ou atraso ao 

embarque. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES NA 

FUNÇÃO 

11.1. Interinamente, a Empresa poderá remanejar 

qualquer empregado para uma nova função diferente 

da original e com remuneração superior, tendo a 

Empresa a opção, com base na avaliação do trabalho 

do empregado na função interina, de tornar o 

remanejamento permanente, ou retorná-lo à antiga 

função, com o salário original. 

 

11.2. Durante o período de exercício interino da 

função, o empregado receberá uma “Diferença de 

Função”, correspondente à diferença entre seu salário 

e o salário da função assumida, a qual poderá ser 

posteriormente suprimida, por analogia ao previsto 

no artigo 468, parágrafo único, da CLT, caso o 

remanejamento a que se refere o caput do parágrafo 

não venha a se tornar permanente, por decisão da 

Empresa. 

11.3. Fica também acordado que, em caso de 

necessidade de mão-de-obra de uma das unidades 

marítimas operadas pela Empresa e disponibilidade 

da mesma mão-de-obra em outra, poderá haver a 

transferência do empregado entre as unidades 

marítimas, promovendo-se a anotação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO DO 

REGIME DE TRABALHO 

12.1. A Empresa poderá remanejar o salário base do 

empregado onshore quando houver transferência 

temporária para o trabalho offshore, desde que seu 

novo salário base, somado aos adicionais do regime 

 

10.2. The Company must be notified, at least 48 

(forty-eight) hours in advance, of any absence and/or 

delay in the boarding by any employee, who shall 

justify and prove the reason for the absence and/or 

delay in boarding, unless it is due to accident or force 

majeure, cases in which the employee must prove to 

the Company what happened immediately after the 

end of the impeding effects of the absence and/or 

delay in boarding. 

 

CLAUSE ELEVEN –CHANGES OF POSITION 

 

11.1. On an interim basis, the Company may reassign 

any employee to a new role different from the 

original with higher remuneration; the Company has 

the option to, based on the evaluation of the 

employee’s work in the interim role, to make a 

permanent reassignment, or to return the employee 

to the previous role, with the original salary. 

 

11.2. During the interim period of exercise of role, the 

employee will receive a “Position Difference”, 

corresponding to the difference between his/her 

salary and the salary of the position assumed, which 

may later be suppressed, upon analogy of the 

provisions of Article 468, sole paragraph, of the CLT, 

in case the relocation referred to in the caput of the 

paragraph does not become permanent by decision 

of the Company. 

11.3. It is also agreed that, in case of need of work 

force from one of the maritime units operated by the 

Company and availability of the same work force in 

another, the employee may be transferred between 

the maritime units, upon the pertinent notification. 

 

 

CLAUSE TWELVE –CHANGE IN THE WORK 

SCHEME 

12.1. The Company may reallocate the base salary of 

the onshore based employee when there is a 

temporary transfer to offshore work, provided that 

his/her new base salary added to the allowances of 
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offshore a que fará jus o empregado, resulte em 

remuneração igual ou maior que o salário 

anteriormente percebido. 

12.2. Os adicionais decorrentes do trabalho offshore 

do empregado não serão incorporados ao salário. 

 

12.3. Quando do retorno do empregado para o 

trabalho em terra, seu salário passará a ter o mesmo 

valor do último salário base anterior à transferência 

para o trabalho offshore, acrescido de eventuais 

reajustes salariais que porventura tenham ocorrido. 

Por sua vez, quando do retorno do empregado para 

o trabalho offshore, sua remuneração (salário base 

acrescido de adicionais) voltará a ser igual à última 

remuneração anterior à transferência para o trabalho 

onshore, acrescida de eventuais reajustes salariais que 

porventura tenham ocorrido. 

 

12.4. Na hipótese de transferência ou alteração do 

regime de trabalho com redução ou supressão das 

vantagens inerentes ao regime de trabalho 

embarcado, serão observadas as disposições 

previstas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– TRANSFERÊNCIA 

PARA O EXTERIOR 

13.1. O empregado poderá ser temporariamente 

alocado para trabalhar no exterior. A permanência 

em serviço quando da designação prevista acima não 

gerará para o empregado o direito à percepção de 

qualquer adicional – seja a título de trabalho 

extraordinário, trabalho noturno ou repouso 

remunerado – além daqueles expressamente 

referidos no presente Acordo Coletivo. 

 

13.2. Enquanto permanecer sob regime do trabalho 

no exterior, o empregado fará jus ao adicional de 

transferência no exterior de 25% (vinte e cinco por 

cento) sobre o salário base. 

13.3. Para os empregados transferidos para outros 

escritórios da KPS BRASIL que não no Brasil e que 

tenham residência fixa no exterior, o disposto na 

Cláusula 13.2 não se aplicará. 

the offshore regime to which the employee will be 

entitled results in remuneration equal to or greater 

than the salary previously received. 

12.2. The allowances arising from the employee’s 

offshore work will not be incorporated into the salary. 

 

12.3. When the employee returns to onshore based 

work, his/her salary will be in the same amount as the 

last base salary prior to the transfer to offshore work 

in addition to any salary readjustments that may have 

occurred. In turn, when the employee returns to work 

offshore, his/her remuneration (base salary plus 

allowances) will be equal to the last remuneration 

prior to the transfer to onshore work, plus any salary 

readjustments that may have occurred. 

 

 

 

12.4. In the event of transfer or alteration of the work 

regime with reduction or suppression of the inherent 

advantages of the offshore work regime, the 

provisions set forth in the CLT shall be observed. 

 

 

CLAUSE THIRTEEN–TRANSFER ABROAD 

 

13.1. The employee may be temporarily allocated to 

work abroad. The permanence in service at the time 

of the appointment foreseen above will not generate 

for the employee the right to receive any additional 

payment – whether regarding overtime work, night 

shift or paid rest – in addition to those expressly 

referred to in this Collective Agreement. 

 

 

13.2. While remaining under the regime of work 

abroad, the employee will be entitled to the transfer 

allowance of 25% (twenty-five percent) of the base 

salary. 

13.3. For employees transferred to other offices of 

KPS BRASIL other than in Brazil and who have a fixed 

residence abroad, the provisions of Clause 13.2 are 

not to be applied. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE 

14.1. A KPS BRASIL pagará aos empregados que 

trabalham em condições insalubres, sendo estas 

consideradas como aquelas que se encontrem acima 

dos limites de tolerância estabelecidos pelo 

Ministério do Trabalho e pela CLT, o adicional de 

insalubridade calculado em 10% (dez por cento), 20% 

(vinte por cento) ou 40% (quarenta por cento) sobre 

o Salário Mínimo vigente nacional, conforme a 

respectiva classificação do grau de insalubridade em 

mínimo, médio e máximo estabelecido em Lei, o qual 

não será cumulado com o adicional de periculosidade 

em nenhuma hipótese. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – AUXÍLIO 

FARMÁCIA 

 

15.1. A Empresa reembolsará os gastos dos 

empregados com medicamentos, desde que haja 

relação com o afastamento por Acidente de Trabalho 

ou Doença Ocupacional ou qualquer outra doença 

que ensejou o seu encaminhamento ao INSS, no valor 

máximo de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), o 

qual será pago no período máximo de 6 meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PLANO DE SAÚDE E 

DENTAL 

 

16.1. Durante a vigência do vínculo de emprego, a 

Empresa manterá plano de saúde aos empregados e 

seus dependentes (“Dependentes”), de forma a 

garantir condições de assistência médica e 

odontológica (“Plano de Saúde”). 

 

16.2. Entende-se por Dependentes dos empregados: 

o cônjuge ou companheira legal; filhos, enteados, ou 

tutelados solteiros menores de 21 anos ou maiores 

até 24 anos, desde que estejam comprovadamente 

cursando estabelecimento de ensino superior ou 

escola técnica de segundo grau; filhos ou enteados 

portadores de deficiência, conforme definidos pela 

Lei 7.853/89, regulamentada pelo Decreto n. 

3.298/99. 

CLAUSE FOURTEEN – HEALTH RISK PREMIUM 

 

14.1. KPS BRASIL will pay to employees who work in 

health risky conditions, considered as those who are 

above the tolerance limits established by the Ministry 

of Labor and the CLT, the health risk premium 

calculated on 10% (ten percent) , 20% (twenty 

percent) or 40% (forty percent) of the current national 

minimum wage, according to the respective 

classification of the degree of insalubrity in minimum, 

average and maximum established by law, which shall 

not be cumulated with the risk premium under any 

circumstances. 

 

 

CLAUSE FIFTEEN – PHARMACY AID 

 

 

15.1. The Company will reimburse the employees’ 

expenses with medication, provided that there is a 

connection with the absence due to Work Accident or 

Occupational Disease or any other illness that gave 

rise to their referral to the INSS, in the maximum 

amount of R$ 360,00 (three hundred and sixty reais ) 

that will be paid in the maximum period of 6 months. 

 

CLAUSE SIXTEEN – HEALTH AND DENTAL PLAN 

 

16.1. During the period of the employment 

relationship, the Company will maintain a health plan 

for employees and their dependents (“Dependents”), 

in order to guarantee medical and dental care 

conditions (“Health Plan”). 

 

16.2. Employees’ Dependents are deemed as: the 

spouse or legal partner; single children, stepchildren, 

or guardians under 21 years of age or over 24 years 

of age, provided that they are attending a higher 

education institution or technical high school; 

disabled children or stepchildren, as defined by Law 

7,853/89, regulated by Decree n. 3,298/99. 
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16.3. A condição de companheira(o) legal deverá ser 

comprovada à Empresa quando solicitada, 

preferencialmente à ocasião de admissão ou a 

qualquer tempo em que for solicitado pela Empresa. 

A não comprovação implicará na imediata perda da 

condição de Dependente do empregado e, 

consequentemente, do benefício previsto nesta 

Cláusula. 

16.3. The status of legal partner must be proven to 

the Company when requested, preferably at the time 

of admission or at any time requested by the 

Company. Failure to prove it will result in the 

employee’s immediate loss of Dependent status and, 

consequently, of the benefit provided for in this 

Clause. 

16.4. O empregado que tiver seu contrato de trabalho 

suspenso para atender a curso de qualificação 

profissional (art. 476-A da CLT), ou em função de 

acidente do trabalho ou doença ocupacional, terá 

direito à manutenção da assistência médica e 

odontológica, assim como do seguro de vida em 

grupo, pelo período enquanto durar o período de 

afastamento, mediante comprovação do referido 

afastamento pela emissão da Comunicação de 

Acidente do Trabalho – CAT e por perícia médica feito 

pelo serviço médico da Empresa. 

16.4. Employees who have their employment contract 

suspended to attend a professional qualification 

course (art. 476-A of the CLT), or due to an accident 

at work or occupational disease, will be entitled to 

maintenance of medical and dental assistance, as well 

as the group life insurance, for the duration of the 

period of leave, upon proof of said leave by issuing 

the Occupational Accident Report – CAT and by 

medical examination carried out by the Company's 

medical service. 

16.5. O benefício previsto nesta Cláusula não terá, em 

qualquer hipótese, caráter salarial e não integrará a 

remuneração dos empregados para quaisquer efeitos 

legais em conformidade com os artigos 457, §2º, da 

CLT. 

16.5. The benefit provided for in this Clause will not, 

under any circumstances, have salary nature and will 

not be part of the remuneration of employees for any 

legal purposes in accordance with articles 457, §2, of 

the CLT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ADICIONAL DE 

SOBREAVISO 

CLAUSE SEVENTEEN – ON-CALL ALLOWANCE 

17.1. A KPS BRASIL assegurará aos empregados que 

ficarem em regime de sobreaviso, atendidas as 

condições fixadas em norma interna da Empresa, o 

pagamento das horas de sobreaviso em valor 

equivalente a 1/3 (um terço) do salário-hora normal, 

sem acréscimo de adicional de periculosidade, ainda 

que porventura habitualmente realizadas. 

17.1. KPS BRASIL will ensure that employees who 

remain on call, in compliance with the conditions 

established in the Company’s internal rules, be paid 

for the on-call hours in an amount equivalent to 1/3 

(one third) of the normal hourly wage, without 

addition of risk premium, even if they are usually 

carried out. 

17.2. Para os períodos de sobreaviso apurados nos 

feriados, praticar-se-á o valor correspondente a 1/3 

(um terço) da hora normal, desde que atendidas as 

condições fixadas em norma interna da Empresa. 

17.2. For on-call periods calculated on holidays, the 

amount corresponding to 1/3 (one third) of the 

normal time will be charged, provided that the 

conditions established in the Company’s internal rule 

are met. 

17.3. Em caso de acionamento durante o período de 

sobreaviso, o pagamento do sobreaviso é 

interrompido,  sendo  assim,  considerado  o 

17.3. In case of activation during the period of on-call, 

the payment of the on-call allowance shall be 

interrupted and the payment of overtime work 
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pagamento da hora extra referente às horas efetivas 

trabalhadas. 

regarding the actual hours worked is to be 

considered. 

17.4. Não caracterizará sobreaviso o porte de 

telefone celular ou de outros instrumentos 

telemáticos ou informatizados fornecidos pela 

Empresa, salvo quando exigida a permanência do 

empregado em regime de sobreaviso. No eventual 

atendimento de chamado para prestação de serviço 

de emergência ou inadiável, as horas efetivamente 

trabalhadas serão consideradas como horas extras. 

17.4. The use of cell phone or other telematic or 

computer instruments provided by the Company will 

not characterize on call regime, except in case the 

employee is required to remain on call. In the event 

of a call to provide an emergency or urgent service, 

the actual hours worked will be considered as 

overtime work. 

17.5. Não farão jus à remuneração de sobreaviso e 

nem ao pagamento de horas extras, tratados no 

parágrafo segundo os empregados que 

desempenhem cargos de confiança, nos termos do 

artigo 62, II, da CLT. 

17.5. Employees who perform positions of trust, 

pursuant to article 62, II, of the CLT, shall not be 

entitled to the payment of on call allowance or 

overtime work, provided for in the second paragraph. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – AUXÍLIO CRECHE CLAUSE EIGHTEEN – CHILDCARE ALLOWANCE 

18.1. A partir da data de assinatura deste Acordo 

Coletivo, a KPS BRASIL reembolsará a suas 

empregadas o valor máximo de R$ 800,00 (oitocentos 

reais) mensais por filho de até 5 (cinco) anos e 11 

(onze) meses e 29 dias de idade matriculado em 

creche. Caso a empregada disponha de babá ou 

profissional de atuação similar, o valor de R$ 800,00 

(oitocentos reais) será único e não levará em 

consideração o número de filhos. Finda a licença 

maternidade de 120 (cento e vinte) dias, o benefício 

começará a ser pago a partir do primeiro dia após o 

encerramento da licença-maternidade. 

18.1. As of the date of signature of this Collective 

Agreement, KPS BRASIL will reimburse its female 

employees the maximum amount of BRL 800.00 

(eight hundred reais ) per month per child of up to 5 

(five) years and 11 (months) and 29 (twenty-nine) 

days of age enrolled in daycare facility. If the 

employee has a nanny or similar professional, the 

amount of BRL 800.00 (eight hundred reais ) will be in 

single installment and will not take into account the 

number of children. After the maternity leave of 120 

(one hundred and twenty) days, the benefit will start 

to be paid from the first day after the end of the 

maternity leave. 

18.1.1. Caso os beneficiários dos auxílios, de que trata 

a presente Cláusula, venham a completar, no 

transcurso do ano, os limites de idade concernentes 

a cada auxílio, a eles ficarão assegurados os 

respectivos auxílios até que o ano em curso se 

encerre. 

18.1.1. In the event that the beneficiaries of the aid 

referred to in this Clause complete, over the course of 

the year, the age limits relating to each aid, they will 

be guaranteed the respective aid until the end of the 

current year. 

18.2. As empregadas, para fazerem jus ao benefício, 

devem apresentar ao setor de Recursos Humanos da 

Empresa, mensalmente, a respectiva comprovação da 

despesa com a criança, seja com instituições de 

berçário, creche, pré-escola ou instituições análogas 

de  livre  escolha  da  empregada,  seja  com  a 

18.2. In order to be entitled to the benefit, the 

employees must monthly submit to the Company’s 

Human Resources department, the respective proof 

of expenses with the child, whether with nursery, 

daycare facility, preschool or similar institutions of the 

worker’s free choice, or with the hiring of a nanny or 
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contratação de babá ou profissional de atuação 

similar. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VALE ALIMENTAÇÃO 

 

19.1. A Empresa concederá mensalmente a todos os 

seus empregados offshore o valor equivalente a 

R$ 1.400,00 (um mil quatrocentos reais) a título de 

vale alimentação, o qual será destinado para uso 

pelos empregados em estabelecimentos como 

supermercados, padarias, açougues etc. Para os 

funcionários onshore, a Empresa concederá 

mensalmente o valor equivalente a R$ 750,00 

(setecentos e cinquenta reais). 

19.2. O vale alimentação será concedido mediante 

fornecimento de tíquetes, na modalidade cartão de 

empresas especializadas, credenciadas junto ao 

Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

 

 

19.3. O benefício previsto nesta Cláusula não terá, em 

qualquer hipótese, caráter salarial e não integrará a 

remuneração dos empregados para quaisquer efeitos 

legais em conformidade com os artigos 457, §2º, da 

CLT. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – VALE REFEIÇÃO 

20.1. A Empresa concederá mensalmente a cada 

empregado baseado onshore o valor equivalente a 22 

(vinte e dois dias) auxílio refeição, com valor unitário 

de R$ 59,09 (cinquenta e nove reais e nove centavos), 

totalizando um auxílio mensal de R$ 1.300.00 (um mil 

trezentos reais) a título do benefício em questão. 

 

20.2. O auxílio refeição será concedido mediante 

fornecimento de tíquetes, na modalidade cartão de 

empresas especializadas, credenciadas junto ao 

Programa de Alimentação do Trabalhador (“PAT”). 

20.3. O auxílio refeição tem por intuito assegurar a 

alimentação diária do empregado, daí adotar-se 

prioritariamente o tíquete-refeição, na modalidade 

cartão, que se destina à aquisição de refeições 

prontas. 

similar professional. 

 

CLAUSE NINETEEN – FOOD VOUCHER 

 

19.1. The Company will monthly grant to all its 

offshore employees the amount equivalent to 

R$ 1,400.00 (one thousand four hundred reais) as 

food vouchers, which will be used by employees in 

establishments such as supermarkets, bakeries, 

butchers, etc. For onshore employees, the Company 

will monthly grant the amount equivalent to 

R$ 750.00 (seven hundred and fifty reais). 

 

19.2. The food voucher will be granted upon tickets, 

in the card modality provided by specialized 

companies, accredited by the Worker’s Food Program 

(“Programa de Alimentação do Trabalhador” or 

“PAT”). 

 

19.3. The benefit provided for in this Clause will not, 

under any circumstances, have salary nature and will 

not be part of the remuneration of employees for any 

legal purposes in accordance with articles 457, §2, of 

the CLT. 

 

CLAUSE TWENTY – MEAL VOUCHER 

20.1. The Company will monthly grant to each 

employee based onshore the amount equivalent to 

22 (twenty-two days) meal vouchers, with a unit value 

of R$ 59.09 (fifty-nine reais and nine cents), totaling a 

monthly allowance of R$ 1,300.00 (one thousand 

three hundred reais) for the benefit in question. 

 

20.2. Meal vouchers will be granted upon tickets, in 

the form of card provided by specialized companies, 

accredited by the Worker's Food Program (“Programa 

de Alimentação do Trabalhador” or “PAT”). 

20.3. The meal voucher is intended to ensure the 

employee's daily food, hence the priority is to adopt 

the meal voucher, in the card modality, which is 

intended for the purchase of ready-to-eat meals. 
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20.4. Os empregados onshore, que assim desejarem, 

poderão converter 50% (cinquenta por cento) ou 

100% (cem por cento) do seu auxílio alimentação em 

auxílio refeição, permanecendo inalterado, nesse 

caso, os critérios de participação do empregado, 

conforme definido na Cláusula 19.1. A manifestação 

deverá acontecer por escrito, a cada seis meses, em 

janeiro e julho de cada ano e permanecerá até nova 

manifestação do empregado. 

20.5. A KPS BRASIL concederá aos empregados 

afastados por auxílio-doença, o auxílio alimentação 

previsto na Cláusula 19.1, pelo período de até 5 

(cinco) meses, contados da data do afastamento pelo 

INSS. Os funcionários afastados por motivo de 

Acidente de Trabalho, será concedido o benefício do 

auxílio alimentação no período enquanto durar o 

afastamento. 

20.6. O benefício previsto nesta Cláusula não terá, em 

qualquer hipótese, caráter salarial e não integrará a 

remuneração dos empregados para quaisquer efeitos 

legais em conformidade com os artigos 457, §2º, da 

CLT. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – VALE DE NATAL 

 

21.1. A KPS BRASIL concederá, até a data de 15 de 

dezembro, aos seus empregados ativos o valor 

adicional de R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais) 

como crédito em Vale Alimentação, previsto na 

Cláusula 19.1., contribuindo para as comemorações 

natalinas de seus empregados. 

21.2. O pagamento do “Vale de Natal” será realizado 

no mesmo cartão utilizado usualmente para o crédito 

atinente ao Vale Alimentação. 

 

21.3. O benefício previsto nesta Cláusula não terá, em 

qualquer hipótese, caráter salarial e não integrará a 

remuneração dos empregados ativos para quaisquer 

efeitos legais em conformidade com os artigos 457, 

§2º, da CLT. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FOLGA 

ANIVERSÁRIO 

20.4. Onshore based employees, who so wish, may 

convert 50% (fifty percent) or 100% (one hundred 

percent) of their food voucher into meal voucher, 

remaining unchanged, in this case, the employee 

participation criteria, as defined in clause 19.1. The 

choice must be executed in writing, every six months, 

in January and July of each year and will remain until 

further employees’ manifestation. 

 

20.5. KPS BRASIL will grant employees on leave due 

to illness, the food voucher provided for in the clause 

19.1, for a period of up to 5 (five) months, counted 

from the date of leave by the INSS. Employees on 

leave due to an Accident at Work will be granted the 

benefit of food voucher for the duration of the leave. 

 

 

20.6. The benefit provided for in this Clause will not, 

under any circumstances, have salary nature and will 

not be part of the remuneration of the employees for 

any legal purposes in accordance with articles 457, §2, 

of the CLT. 

 

CLAUSE TWENTY-ONE - CHRISTMAS VOUCHER 

 

21.1. KPS BRASIL will grant, until December 15, to its 

active employees the additional amount of BRL 

570.00 (five hundred and seventy reais) as a credit in 

food voucher, provided for in Clause 19.1, 

contributing to the Christmas celebrations of its 

employees. 

 

21.2. The payment of the "Christmas Voucher" will be 

executed on the same card usually used for the 

credits related to the food voucher. 

 

21.3. The benefit provided for in this Clause will not, 

under any circumstances, have salary nature and will 

not be part of the remuneration of active employees 

for any legal purposes in accordance with articles 457, 

§2, of the CLT. 

 

CLAUSE TWENTY-TWO – DAY OFF ON BIRTHDAY 
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22.1. A KPS BRASIL concederá a todos os funcionários 

onshore 01 (um) dia de folga relativo ao dia de 

aniversário. O funcionário que não optar em gozar o 

dia de descanso no dia do aniversário terá 01 (um) 

ano a contar a data do aniversário para gozar a folga 

sem prejuízo de salário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – BÔNUS 

CASAMENTO/NASCIMENTO 

 

23.1. A KPS BRASIL concederá a todos os funcionários 

um bônus no valor de R$ 6,050.00 (Seis mil e 

cinquenta reais), em caso de casamento ou 

nascimento de filhos. Para o recebimento do bônus o 

funcionário precisará apresentar ao Departamento de 

Recursos Humanos a certidão de casamento ou 

certidão de nascimento dentro do prazo de até 6 

meses após o evento. No caso dos funcionários 

trabalharem na KPS BRASIL, ambos terão direito de 

receber a mesma quantia, por casamento 

(marido/mulher) ou nascimento (pai/mãe). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBSÍDIO 

EDUCACIONAL 

 

24.1. A KPS BRASIL concederá a todos os funcionários 

no mês de fevereiro de cada ano, um subsídio no 

valor de USD 70 (setenta) dólar, por filho para a 

compra de materiais escolares. Para o recebimento 

do subsídio o funcionário precisará apresentar ao 

Recursos Humanos o comprovante de escolaridade 

do filho. O valor será convertido na moeda local na 

data de pagamento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – BÔNUS RAMADÃ 

 

25.1. A KPS BRASIL concederá a todos os 

funcionários, em parcela única, Bônus Ramadã, cujo 

valor e mês de pagamento serão definidos 

internamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - GARANTIA DE 

EMPREGO À GESTANTE 

26.1. Quando do retorno ao trabalho, a empregada 

afastada em licença-maternidade terá garantia de 

emprego ou salário por 60 (sessenta) dias, a contar 

22.1. KPS BRASIL will grant all onshore employees 01 

(one) day off related to their birthday. Employees who 

do not choose to take the rest day on their birthday 

will have 01 (one) year from the birthday date to enjoy 

the day off without loss of salary. 

 

CLAUSE TWENTY - THIRTEEN – MARRIAGE / 

BIRTH ALLOWANCE 

 

23.1. KPS BRASIL will grant all employees a bonus of 

R$ 6,050.00 (Six thousand and fifty reais), in case of 

marriage or birth of children. To receive the bonus the 

employee will need to present to Human Resources 

Department the marriage certificate or birth 

certificate within the period of up to 6 months after 

the event. In the case of employees working in KPS 

BRASIL, both will be entitled to receive the same 

amount, by marriage (husband/wife or birth 

(father/mother). 

 

CLAUSE TWENTY - FOUR – EDUCATION 

ALLOWANCE 

 

24.1. KPS BRASIL will grant to all employees in the 

month of February of each year, a subsidy in the 

amount of USD 70 (seventy ) dollars per child for the 

purchase of school materials. In order to receive the 

subsidy, the employee will need to present to Human 

Resources proof of the child's schooling. The amount 

will be converted into local currency on the payment 

date. 

CLAUSE TWENTY - FIVE – RAMADÃ BONUS 

 

25.1. KPS BRASIL will grant all employees in a single 

installment, Ramadan Bonus, which amount and 

month of payment will be defined internally. 

 

CLAUSE TWENTY - SIX - GUARANTEE OF 

EMPLOYMENT TO PREGNANT EMPLOYEE 

26.1. Upon returning to work, the employee on 

maternity leave will be entitled to a guarantee of 

employment or salary for 60 (sixty) days, counting 
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do término da licença, ressalvados os casos de 

demissão por justa causa, a pedido ou por acordo 

entre as Partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – GARANTIA DE 

EMPREGO NA PRÉ-APOSENTADORIA 

 

27.1. O empregado que completar 10 (dez) anos de 

serviços ininterruptos na KPS BRASIL, não sendo 

contabilizados eventuais períodos de afastamento 

por doenças não relacionadas ao trabalho ou outros 

de afastamento decorrentes de decisão unilateral do 

empregado, terá assegurada a garantia de emprego 

ou salário durante os 12 (doze) meses anteriores à 

data em que, comprovadamente, através de 

lançamentos em Carteira de Trabalho ou documento 

hábil concedido pelo INSS, tenha adquirido direito a: 

a) Aposentadoria por Tempo de Serviço / 

Contribuição, concedida pela Previdência Social, em 

seus prazos mínimos; 

 

b) Aposentadoria Especial assim concedida 

através de documento hábil fornecido pela 

Previdência Social; 

 

c) Aposentadoria por Idade, em seus prazos mínimos. 

27.2. A garantia de emprego ou salário referida nesta 

Cláusula abrange exclusivamente os 12 (doze) meses 

anteriores à aquisição do direito à aposentadoria, não 

se estendendo após as datas limites. Após o 

preenchimento de qualquer das condições exigidas 

para as aposentadorias referidas na forma acima, 

cessará de pleno direito a garantia assegurada. 

 

27.3. Não fará jus à garantia de emprego ou salário 

prevista nesta Cláusula o empregado dispensado por 

justa causa ou por acordo com a Empresa. 

 

27.4. O empregado comunicará e comprovará junto à 

Empresa, nos 30 (trinta) dias que antecederem a 

aquisição do direito previsto nessa Cláusula, as 

condições que o habilitem ao benefício, sob pena de 

perder o direito previsto na presente Cláusula. 

from the end of the leave, except in cases of dismissal 

for just cause, at the request or upon agreement 

between the Parties. 

CLAUSE TWENTY - SEVENTH - GUARANTEE OF 

EMPLOYMENT IN PRE-RETIREMENT 

 

27.1. The employee who completes 10 (ten) years of 

uninterrupted service at KPS BRASIL, not counting 

any periods of absence due to non-work-related 

illnesses or other absences resulting from a unilateral 

decision of the employee, will have guaranteed 

employment or salary during the 12 (twelve) months 

prior to the date on which, proven through registers 

in the Work Card or qualified document granted by 

the INSS, has acquired the right to: 

 

a) Retirement for Time of Service / Contribution, 

granted by Social Security, in its minimum terms. 

 

 

b) Special Retirement granted upon an appropriate 

document provided by Social Security. 

 

 

c) Retirement by Age, in its minimum terms. 

27.2. The employment or salary guarantee referred to 

in this Clause exclusively covers the 12 (twelve) 

months prior to the acquisition of the right to 

retirement, not extending after the limit dates. After 

the fulfilling of any of the conditions required for the 

pensions referred to above, the right to the guarantee 

will cease. 

 

27.3. The employee dismissed for just cause or by 

agreement with the Company shall not be entitled to 

the guarantee of employment or salary provided for 

in this Clause. 

27.4. The employee will communicate and prove to 

the Company, within 30 (thirty) days prior to the 

acquisition of the right provided for in this Clause, the 

conditions that entitle him/her to the benefit, under 

penalty of losing the right provided for in this Clause. 
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27.5. A garantia de emprego ou salário dar-se-á a 

partir da comunicação e comprovação prevista no 

parágrafo anterior, devendo as empresas dar ciência 

da presente Cláusula aos empregados que nela 

possuam mais de dez anos de serviços ininterruptos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA 

MATERNIDADE 

 

28.1. A Empresa concederá licença maternidade de 

120 (cento e vinte) dias com base na legislação 

aplicável. 

 

28.2. A Empresa garantirá à gestante a liberação do 

período necessário, sem prejuízo dos direitos 

garantidos na lei, para comparecer às visitas no 

serviço pré-natal e realização de exames necessários 

para acompanhamento adequado da gestação, 

principalmente quando diagnosticada gravidez de 

alto risco, mediante comprovação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – LICENÇA PARA A 

EMPREGADA(O) ADOTANTE 

 

29.1. A Empresa concederá licença maternidade para 

as empregadas que judicialmente adotarem crianças, 

nos termos do art. 392-A da CLT, aplicando-se a estas, 

ainda, o disposto na Cláusula 26 - “GARANTIA DE 

EMPREGO À GESTANTE”. 

29.2. Para os pais adotantes, a licença menciona nesta 

Cláusula será de 20 (vinte) dias. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – LICENÇA PARA 

CASAMENTO 

 

30.1. A KPS BRASIL concorda em abonar, sem prejuízo 

das férias e da remuneração, as ausências ao serviço 

dos empregados, pelo prazo de 3 (três) dias 

consecutivos, em virtude de casamento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – ATESTADOS 

MÉDICOS 

31.1. Os atestados médicos somente serão aceitos se 

validados por médico do trabalho indicado pela 

Empresa. 

27.5. The guarantee of employment or salary will be 

provided upon communication and proof stipulated 

in the previous paragraph and companies must 

inform employees who have more than ten years of 

uninterrupted service of the relevant Clause. 

CLAUSE TWENTY - EIGHT - MATERNITY LEAVE 

 

 

28.1 The Company will grant maternity leave of one 

hundred and twenty (120) days, based on the 

applicable legislation. 

 

28.2 The Company will guarantee the pregnant 

employee the necessary time off, without prejudice to 

the rights guaranteed by law, to attend pre-natal 

appointments and to take the necessary exams for 

the proper monitoring of the pregnancy, especially in 

case it is diagnosed as a high-risk pregnancy upon 

proof. 

CLAUSE TWENTY - NINE - LEAVE FOR ADOPTING 

EMPLOYEE 

 

29.1 The Company will grant maternity leave to the 

employees who legally adopt children, under the 

terms of article 392-A of the CLT, also applying to 

them, the provisions of the Clause 26 - "GUARANTEE 

OF EMPLOYMENT TO PREGNANT EMPLOYEE". 

29.2 For adoptive fathers, the leave mentioned in this 

clause will be of 20 (twenty) days. 

 

CLAUSE THIRTY - MARRIAGE LEAVE 

 

 

30.1 KPS BRASIL agrees to grant, without prejudice to 

vacation and remuneration, the employees' absences 

from work for a period of 3 (three) consecutive days 

due to marriage. 

CLAUSE THIRTY - ONE - MEDICAL CERTIFICATES 

 

31.1 The medical certificates will only be accepted 

upon validation of an occupational physician 

indicated by the Company. 
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31.2. O atestado médico deverá ser apresentado ao 

médico do trabalho contratado pela Empresa para 

fins de validação no prazo máximo de: (i) 24 (vinte e 

quatro) horas após sua emissão para o empregado 

baseado onshore e de 48 (quarenta e oito) horas para 

o empregado baseado offshore. 

31.3. Na hipótese do empregado ativado em regime 

offshore e residente em outra comarca se julgar 

impossibilitado de embarcar e/ou participar de 

cursos determinados pela Empresa, esteve deverá 

comparecer a Empresa para avaliação médica tão 

logo possível. Caso o empregado se julgue 

impossibilitado de se submeter à avaliação médica, 

este deverá, necessariamente, informar ao 

Departamento Médico com antecedência, 

fornecendo cópia de atestado médico particular 

contendo a Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde 

(“CID”) e o número de telefone para contatos e 

eventuais resultados de exames de qualquer natureza 

para avaliação do Médico do Trabalho indicado pela 

Empresa. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – 

COMUNICAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

32.1. Em caso de afastamento previdenciário, o 

empregado deverá comunicar à Empresa acerca de 

eventual reconhecimento de benefício previdenciário 

pelo INSS, enviando a decisão fundamentada que 

deferiu o benefício. Além disso, o empregado deverá 

comparecer à Empresa quando de sua alta após o 

afastamento pelo INSS, ficando a Empresa somente 

obrigada a quitar suas verbas mediante 

comparecimento do empregado e submissão a 

exame ocupacional com médico indicado pela 

Empresa. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – 

SINDICALIZAÇÃO 

33.1. A KPS BRASIL, uma vez por ano, facultará ao 

Sindicato Profissional a possibilidade de proceder 

com a sindicalização de seus empregados, em local, 

forma e condições a serem previamente ajustadas 

 

31.2 The medical certificate must be presented to the 

occupational physician hired by the Company for 

validation purposes within a maximum period of: (i) 

twenty-four (24) hours after its issuance for onshore 

based employees, and forty-eight (48) hours for 

offshore based employees. 

31.3 In the event that an employee working offshore 

and residing in another county considers 

himself/herself unable to board and/or participate in 

courses determined by the Company, he/she must 

come to the Company for medical evaluation as soon 

as possible. If the employee feels unable to undergo 

the medical evaluation, he/she must necessarily 

inform the Medical Department in advance, providing 

a copy of a private medical certificate containing the 

International Statistical Classification of Diseases and 

Health Problems (“Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

com a Saúde” or "ICD") and the telephone number for 

contacts and eventual results of examinations of any 

nature for evaluation by the Occupational Physician 

indicated by the Company. 

 

CLAUSE THIRTY – SECOND - SOCIAL SECURITY 

COMMUNICATION 

32.1 In the event of social security leave, the 

employee must inform the Company of any 

recognition of a social security benefit by the INSS, 

providing the justified decision granting the benefit. 

In addition, the employee must go to the Company 

when he/she is discharged after being on leave from 

the INSS and the Company is only obligated to pay 

the amounts upon the employee's attendance and 

submission to an occupational examination by a 

physician indicated by the Company. 

 

 

CLAUSE THIRTY - THREE - UNIONIZATION 

 

33.1 KPS BRASIL once a year will provide the Labor 

Union the possibility of unionizing its employees, in a 

location, manner, and conditions to be previously 

agreed upon with the Company's management, any 
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com a direção da Empresa, sendo vedada qualquer 

atividade de propaganda ou proselitismo político. 

33.2. A Empresa responderá à solicitação no prazo 

máximo de 01 (uma) semana. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – ESTAGIÁRIO 

 

34.1. O estagiário, contratado por prazo determinado 

para desempenhar na KPS BRASIL atividade 

compatível com sua formação profissional, não será 

contemplado com os benefícios deste Acordo 

Coletivo de Trabalho - ACT, permanecendo sobre o 

regime previsto na Lei nº 11.788/08. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – EXAMES 

OCUPACIONAIS 

 

35.1. A Empresa se compromete a promover a gestão 

da saúde ocupacional em todos os seus 

estabelecimentos, de modo a envolver todos os 

empregados que pertençam aos quadros da KPS 

BRASIL através dos exames admissionais, 

demissionais e periódicos para monitorar a saúde e 

bem-estar de seus empregados, sendo que a clínica 

ou unidade responsável pelo atendimento dos 

empregados notificará a KPS BRASIL na hipótese de 

eventuais alterações ou resultados decorrentes dos 

exames aos quais se submeteram os empregados. 

 

35.2. O empregado será submetido à realização dos 

exames periódicos até, no máximo, 30 (trinta) dias do 

vencimento do último ASO (“Atestado de Saúde 

Médico Ocupacional. Caso o empregado não 

disponha de ASO em validade, este ficará impedido 

de desempenhar suas atividades contratuais, 

inclusive mediante desconto na folha de pagamento, 

salvo se houver responsabilidade da Empresa ou por 

motivo justo e devidamente comprovado. 

 

35.3. Os exames necessários para diagnóstico 

preventivo serão cobertos pelo plano de saúde 

oferecido pela Empresa. 

35.4. Tendo em vista que a Empresa subsidia o Plano 

de Saúde para seus empregados, inclusive 

odontológico,   a   Empresa   recomenda   aos 

political propaganda or proselytizing activity are 

forbidden. 

33.2 The Company will respond to the request within 

a maximum period of one (01) week. 

 

CLAUSE THIRTY – FOUR - INTERN 

 

34.1. The intern, hired for a fixed term to perform an 

activity compatible with his/her professional 

education at KPS BRASIL, will not be contemplated 

with the benefits of this Collective Bargaining 

Agreement - CBA, remaining under the regime 

foreseen in Law 11.788/08. 

CLAUSE THIRTY-FIVE - OCCUPATIONAL EXAMS 

 

 

35.1 The Company undertakes to promote the 

management of occupational health in all its 

establishments, in order to involve all the employees 

who belong to KPS BRASIL's staff, through 

admissional, dismissal and periodic exams to monitor 

the health and well-being of its employees; and the 

clinic or unit responsible for the employees will notify 

KPS BRASIL in the event of any alterations or results 

involving the exams to which the employees were 

submitted. 

 

 

35.2 The employee will be submitted to the 

performance of the periodic exams no later than 

thirty (30) days after the expiration of the last 

Occupational Health Certificate (“Atestado de Saúde 

Médico Ocupacional” or “ASO”). If the employee does 

not have a valid ASO, he/she will not be allowed to 

perform his/her contractual activities, which includes 

deduction on payroll, unless the Company is 

responsible or for a just and duly proven reason. 

 

35.3 The necessary examinations for preventive 

diagnosis will be covered by the health plan offered 

by the Company. 

35.4 Considering that the Company subsidizes the 

Health Plan for its employees, including dental, the 

Company recommends that employees, through 
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empregados, através de programas internos, que 

sejam realizados os exames clínicos, patológicos e 

radiológicos, inclusive mamografia, no caso das 

empregadas em idade de risco, exame de próstata, 

para empregados em idade de risco, colonoscopia 

em idade de risco, comprometendo-se, ainda, a 

realizar campanhas de incentivo para buscar o 

cumprimento do disposto neste parágrafo. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – CONDIÇÕES DE 

TRABALHO, PRIMEIROS SOCORROS E 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

 

36.1. Fica assegurado a todos os empregados o 

direito de prestarem serviços dentro das normas de 

Segurança e Medicina do Trabalho expedidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

36.2. A KPS BRASIL se compromete, na vigência deste 

Acordo Coletivo, a manter procedimentos e pessoal 

especializado no atendimento dos empregados na 

hipótese de surgimento de eventos que demandem 

primeiros socorros, seja aos empregados baseados 

onshore, seja àqueles baseados offshore, atingindo a 

totalidade dos empregados que atuem em áreas de 

risco e a desenvolver procedimentos relacionados ao 

atendimento de emergência e pronto socorro, 

dispondo de planos de atendimento de emergência 

e matrizes de treinamento que contribuam para 

saúde e segurança de seus empregados. 

 

36.3. Todos os empregados deverão obedecer às 

normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 

colaborando para a sua correta aplicação, nos termos 

do artigo 158, incisos I e II, da CLT. A inobservância 

das normas em referência constituirá atos faltosos 

cometidos pelo empregado, sujeitos à punição 

disciplinar. 

 

36.4. Caso ausentes condições de trabalho em 

conformidade com as normas de Segurança e 

Medicina do Trabalho, o empregado que se recusar a 

prestar seus serviços não sofrerá penalidade ou 

qualquer outra espécie de sanção. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – COMISSÃO 

INTERNA  DE  PREVENÇÃO  DE  ACIDENTE  E 

internal programs, carry out clinical, pathological and 

radiological examinations, including mammography, 

in the case of employees of legal age. risk, prostate 

exam, for employees at risk, colonoscopy at risk, also 

committing to carry out incentive campaigns to seek 

compliance with the provisions of this paragraph. 

 

 

CLAUSE THIRTY- SIX - WORKING CONDITIONS, 

FIRST AID AND SAFETY EQUIPMENT 

 

 

36.1 All employees are guaranteed the right to 

provide services in compliance with the Occupational 

Safety and Medicine norms issued by the Ministry of 

Labor and Employment. 

36.2 KPS BRASIL undertakes, during the term of this 

Collective Agreement, to maintain procedures and 

specialized people to assist employees in the 

hypothesis of events requiring first aid, whether to 

employees based onshore or offshore, reaching all 

employees who work in risk areas, and to develop 

procedures related to emergency care and first aid, 

providing emergency care plans and training 

guidelines that contribute to the health and safety of 

its employees. 

 

 

 

36.3 All employees must comply with the rules of 

Occupational Safety and Medicine, contributing for 

their correct application under the terms of article 

158, items I and II of CLT. The non-observance of the 

rules in reference will constitute an act of fault 

committed by the employee, subject to disciplinary 

punishment. 

 

36.4. In the absence of working conditions in 

conformity with the norms of Occupational Safety 

and Medicine, the employee who refuses to provide 

his or her services will not suffer any penalty or any 

other type of sanction. 

CLAUSE THIRTY - SEVENTH - INTERNAL 

COMMITTEE FOR THE PREVENTION OF ACCIDENT 
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ASSÉDIO - CIPA 

37.1. A Empresa constituirá a Comissão Interna de 

Prevenção de Acidente e Assédio (“CIPA”), em 

cumprimento a NR-5, assim que atender os requisitos 

mínimos para sua constituição, qual seja o número de 

empregados suficientes para a implantação da CIPA. 

 

 

 

37.2. A Empresa dará ciência, com 15 (quinze) dias de 

antecedência, ao Sindicato Profissional, quanto à 

realização de eleições dos membros de sua CIPA. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – ATAS DAS 

REUNIÕES DA CIPA 

 

38.1. A Empresa enviará ao Sindicato cópias das atas 

das reuniões das CIPA’s, até 10(dez) dias após a 

realização das mesmas. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – COMUNICADO DE 

ACIDENTES DO TRABALHO 

 

39.1. A Empresa se compromete a comunicar ao 

Sindicato, com maior brevidade, a ocorrência de 

acidente de trabalho, enviando-lhes cópia da 

respectiva Comunicação de Acidente do Trabalho 

(“CAT”). 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – CONTRIBUIÇÃO 

PARA O CUSTEIO DO SISTEMA CONFEDERATIVO 

DE REPRESENTAÇÃO SINDICAL – COTA NEGOCIAL 

 

40.1. Fica estabelecida a contribuição social dos 

empregados, aprovada em assembleia geral, na 

ordem de 3% (três porcento) do seu salário base 

dividido em até 3 (três) parcelas iguais e consecutivas, 

nos termos do disposto do Inciso IV do artigo 8º da 

Constituição Federal, após a transmissão e registro 

do presente Acordo Coletivo e recolhida em até 20 

(vinte dias) ao mês subsequente ao desconto. 

 

40.2. Fica assegurado a todos os empregados o 

direito de oposição ao referido desconto a título de 

contribuição social, na qual deverá ser apresentado, 

AND HARASSMENT - CIPA 

37.1. The Company will establish the Internal 

Commission for the Prevention of Accidents and 

Harassment ("Comissão Interna de Prevenção de 

Acidente e de Assédio" or “CIPA”), in compliance with 

NR-5, as soon as it meets the minimum requirements 

for its creation, which is the number of sufficient 

employees for the implementation of the CIPA. 

 

37.2 The Company will notify the Labor Union 15 

(fifteen) days in advance of the elections of the 

members of its CIPA. 

 

CLAUSE THIRTY - EIGHT - MINUTES OF CIPA 

MEETINGS 

 

38.1. The Company shall send to the Labor Union 

copies of the minutes of the CIPA's meetings up to 10 

(ten) days after the meetings were held. 

 

CLAUSE THIRTY - NINE - COMMUNICATION OF 

LABOR ACCIDENTS 

 

39.1. The Company undertakes to communicate to 

the Union, as soon as possible, the occurrence of any 

labor accident, sending a copy of the respective 

Communication of Labor Accident (“Comunicação de 

Acidente do Trabalho” or “CAT”). 

CLAUSE FORTY - CONTRIBUTION FOR THE COST 

OF THE CONFEDERATIVE SYSTEM OF UNION 

REPRESENTATION 

 

40.1 It is established the social contribution of 

employees, approved at a general meeting, in the 

order of 3% (three percent) of their base salary 

divided into up to 3 (three) equal and consecutive 

installments, pursuant to the provisions of Item IV of 

article 8 of the Federal Constitution, after 

transmission and registration of this Collective 

Agreement and collected within 20 (twenty days) of 

the month following the discount. 

40.2. All employees are assured the right to oppose 

the aforementioned social contribution discount, 

which must be presented individually by e-mail to the 
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individualmente por e-mail ao Sindicato no prazo de 

10 (dez) dias a contar a data do fechamento do 

Acordo Coletivo. 

 

40.3. O sindicato, assume inteira responsabilidade 

por qualquer pagamento a Empresa venha ser 

compelida por decisão judicial, decorrente de 

quaisquer ações contra ela ajuizadas, e que tenham 

por objeto o desconto previsto na presente Cláusula. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – TAXA 

NEGOCIAL 

 

41.1. As Partes ajustam que as negociações coletivas 

implicarão em contribuição equivalente ao valor de 

R$ 6.000,00 (Seis mil reais) em favor do Sindicato, a 

ser paga quando do término das negociações paga 

pela Empresa. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – SEGURO 

DE VIDA EM GRUPO 

 

42.1. A KPS BRASIL concederá aos seus empregados 

Seguro de Vida em grupo, garantindo a emissão de 

uma via da apólice para cada empregado. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – 

ACOMPANHAMENTO DE ACORDO 

43.1. As Partes realizarão, semestralmente, 

acompanhamento do cumprimento e da 

implementação das cláusulas deste Acordo Coletivo. 

 

43.2. Caberá a qualquer uma das Partes, e a qualquer 

tempo, sempre que suscitadas dúvidas quanto ao 

cumprimento do presente Acordo Coletivo, requerer 

reunião extraordinária, de modo a prevenir questões 

trabalhistas futuras. 

 

43.3. Serão discutidos e/ou apresentados nestes 

encontros para Acompanhamento do Acordo 

Coletivo eventuais outros pontos de interesse do 

conjunto dos empregados da Empresa. 

Union within 10 (ten) days from the closing date of 

the Collective Agreement. 

 

40.3. The union assumes full responsibility for any 

payment to Company that may be compelled by a 

court decision, resulting from any actions filed 

against it, and which have as their object the discount 

provided for in this clause. 

 

CLAUSE FORTY - ONE - NEGOTIATION FEE 

 

 

41.1 The Parties agree that collective bargaining will 

imply a contribution equivalent to the amount of 

R$ 6,000.00 (Six thousand reais) in favor of the Union, 

to be paid upon completion of negotiations paid by 

the Company. 

CLAUSE FORTY – SECOND - GROUP LIFE 

INSURANCE 

 

42.1. KPS BRASIL shall provide its employees with 

group Life Insurance, granting the issuance of a copy 

of the policy for each employee. 

 

CLAUSE FORTY - THREE - AGREEMENT 

MONITORING 

43.1 The Parties will monitor, on a semestral basis, the 

compliance and implementation of the clauses of this 

Collective Agreement. 

 

43.2 It will be incumbent upon either Party, and at any 

time, whenever doubts are raised regarding the 

compliance of the present Collective Agreement, to 

request an extraordinary meeting, in order to prevent 

future labor issues. 

 

43.3 Any other points of interest to the company's 

employees will be discussed and/or presented at the 

meetings for Monitoring the Collective Agreement. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – 

COMPROMISSO 

44.1. As Partes comprometem-se a cumprir e fazer 

cumprir o presente Acordo Coletivo, em todos os 

seus termos e condições durante o prazo de sua 

vigência. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – 

DIVULGAÇÃO DO ACT 

 

45.1. A Empresa obriga-se a divulgar este Acordo 

Coletivo para amplo conhecimento dos empregados 

por ele abrangidos. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – DO FORO 

COMPETENTE 

 

46.1. As divergências ou conflitos decorrentes da 

interpretação da aplicação das cláusulas ora 

avençadas serão objeto de processo conciliatório, 

mediante provocação de qualquer das Partes 

acordantes. Frustrada a conciliação, as divergências 

ou conflitos serão dirimidos pela Justiça do Trabalho 

do Rio de Janeiro/RJ. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – DOS 

REQUISITOS LEGAIS 

47.1. As Partes declaram que este Acordo Coletivo 

cumpre todos os requisitos legais para sua respectiva 

formalização, fazendo referência principalmente 

àquelas constantes do artigo 613 e seguintes da CLT, 

de modo que nenhuma condição ou elemento 

essencial ao Acordo Coletivo deixou de ser observado 

por qualquer uma das Partes. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA – DAS 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

48.1. Este Acordo Coletivo, os quais são 

considerados como partes integrantes deste Acordo 

Coletivo, contém todas as cláusulas e condições 

acordadas de boa-fé pelas Partes em relação às 

regras estabelecidas no presente Acordo Coletivo, 

substituindo todo e qualquer ajuste ou acordo 

firmado anteriormente pelas Partes envolvidas. 

CLAUSE FORTY - FOUR - COMMITMENT 

 

44.1. The Parties undertake to comply with and 

enforce the present Collective Agreement, in all its 

terms and conditions, during its term of validity. 

 

 

CLAUSE FORTY - FIVE - DISSEMINATION OF THE 

CBA 

 

45.1 The Company undertakes to disclose this 

Collective Agreement for the broad knowledge of the 

employees covered by it. 

CLAUSE FORTY - SIX - COMPETENT JURISDICTION 

 

 

46.1 The divergences or conflicts resulting from the 

interpretation or application of the clauses herein 

agreed upon will be object of a conciliatory process, 

by means of the provocation of any of the agreeing 

Parties. If the conciliation fails, the divergences or 

conflicts will be settled by the Labor Court of Rio de 

Janeiro/RJ. 

 

CLAUSE FORTY – SEVENTH - LEGAL 

REQUIREMENTS 

47.1. The Parties declare that this Collective 

Agreement complies with all the legal requirements 

for its respective formalization, referring mainly to 

those contained in Article 613 and following articles 

of the CLT, so that no condition or essential element 

of the Collective Agreement has not been verified by 

any of the Parties. 

 

CLAUSE FORTY - EIGTH - FINAL PROVISIONS 

 

 

48.1 This Collective Agreement, which are considered 

integral parts of this Collective Agreement, contain all 

clauses and conditions agreed in good faith by the 

Parties in relation to the rules established in this 

Collective Agreement, substituting any and all 

adjustments or agreements previously signed by the 

Parties involved. 
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E, por estarem assim ajustados, os representantes das 

Partes acima mencionadas eletronicamente assinam 

o presente instrumento. 

Rio de Janeiro/RJ, 12 de março de 2026. 

 

And for being thus agreed upon, the representatives 

of the aforementioned Partes electronically sign the 

present instrument. 

Rio de Janeiro/RJ, March 12, 2026. 
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